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Mar 16 Abr 16 Mai 16 Jun 16 Jul 16 Ago 16

IGP-M (FGV) 0,51 0,33 0,82 1,69 0,18 0,15

INPC (IBGE) 0,44 0,64 0,98 0,47 0,64 0,31

TR 0,21 0,13 0,15 0,20 0,16 0,25

TJLP (%) 0,62 0,62 0,62 0,62 0,62 0,62

CUB/Pr 0,11 0,15 0,27 0,08 0,11 0,18
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	 O que faz um 
bom síndico? A pergunta 
pode ser ambígua, não 
apenas questiona que ativi-
dades desempenha um 
bom síndico, mas também 
lança a pergunta sobre o 
que faz um síndico ser 
bom, que características 
são desejáveis e que de-
feitos devem ser evitados 
em alguém que se propõe 
a ocupar este cargo?
	 A eleição de um 
síndico é o momento mais 
importante da vida em con-
domínio. É o momento em 
que os partícipes se con-
fluem para depositar em 
um membro do coletivo 
as responsabilidades de 
administrar e defender os 
interesses do condomínio. 
Nessa hora, os critérios 
de escolha devem es-
tar bastante claros para 
que se opte pelo candi-
dato que mais tem a ofe-
recer e agregar ao todo.
	 Uma falha bastan-
te comum é escolher o can-

didato apenas pela simpa-
tia ou usando o critério da 
afinidade. Nesses casos, o 
raciocínio “votar com quem 
tenho maior proximidade” 
às vezes não é um bom 
caminho. Amizade e bom 
convívio entre condômi-
nos é bom, mas isso não 
pode ser o fator determi-
nante para doar seu voto. 
	 Competência, ex-
periências prévias com 
administração, capacidade 
de gerir pessoas e finanças, 
comprometimento e co-
nhecimento dos problemas 
do prédio, bem como 
tempo livre para dedicar 
às tarefas do condomínio 
são critérios que devem 
ser observados no candi-
dato a síndico. Nossa ma-
téria de “Administração” 
traz mais pontos a serem 
refletidos sobre este tema. 
	 Em “Cotidiano” 
leia sobre as interferências 
do condomínio na rotina 
de funcionários domésti-
cos dos condôminos. Até 

onde podem ir as regras 
coletivas no contexto par-
ticular? Obrigatoriedade 
de uniformes, revista nos 
pertences pessoais de fun-
cionários, proibição de 
conversas em áreas comuns 
do prédio. Essas e outras 
imposições são legítimas? 

O condomínio tem auto-
ridade para interferir nes-
sas questões? Saiba mais 
sobre este tema e outros 
assuntos diversos nesta 
edição do Jornal do Síndico.

A todos, uma boa leitura e 
um ótimo mês de setembro!

Os Editores

Nossa Mensagem
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Admissão/Demissão – comunicar 
o Ministério do Trabalho até o dia 
7 do mês seguinte. Recolhimento 
do INSS até o dia 2 do mês sub-
sequente. Recolhimento do FGTS 
8,0% sobre a folha de pagamento, 
até o dia 7 do mês seguinte.
Recolhimento do PIS, 1% sobre a 
folha de pagamento até o 25° dia do 
mês seguinte, o ISS sobre o serviço 
prestado. Não havendo expediente 
bancário deve ser pago antecipada-
mente. 
Deduções:
1)	 R$189,59 por dependen-
te;
2)	 R$1.499,15 por aposen-
tadoria (apenas uma) a quem já 
completou 65 anos;
3)	 Pensão alimentícia;
4)	 Valor de contribuição 
pago no mês à Previdência Social.

20% Sobre a Folha, como parcela do 
condomínio: 2% (com aplicação do 
FAP*, cai para 1%), contribuição de 
acidente de trabalho (2% para risco 
médio e 3% para risco máximo); 
4,5% sobre a Folha, contribuição de 
terceiros (SESC, SENAI,etc);

Salário Família – Até R$806,80 = 
41,37 / Até R$1.212,64 = 29,16
(FAP*: é o FATOR ACIDENTÁRIO 
DE PREVENÇÃO, que pode variar 
de 0,5 a 2,00%, para condomínios e 
sempre 0,5).

Trabalhador assalariado  Alíquota 
(%)** 

Salário Contribuição 
Até     1.566,94                          8,0
De 1.566,95 até  2.594,92         9,0
De  2.594,93 até 5.189,52      11,00  

Atenção: Pagamento até o dia 20 
do mês subseqüente ao de com-
petência. Não havendo expediente 
bancário deve ser pago antecipada-
mente. A partir desse vencimento, 
multa de 0,33% ao dia, com limite de 
20%, juros 1% + Selic acumulada. 
Na dúvida, consulte o Núcleo de 
Orientação ao Contribuinte do INSS. 
0800780191 

** Alíquotas para determinar base de 
cálculo do IRRF: 8%, 9% e 11%

OBRIGAÇÕES GPS 

CONTRIBUIÇÃO INSS

IMPOSTO DE RENDA
Base Cálculo                                            Alíquota                          A deduzir
Até R$1.903,98
De   R$1.903,99 até  2.826,65                    7,5%                           R$142,80
De   R$2.826,66 até  3.751,05                  15,0%                           R$354,80
De   R$3.751,06 até  4.664,68                  22,5%                           R$636,13
Acima de R$4.664,68                                27,5%                           R$869,36



3JORNAL DO SÍNDICO /  SETEMBRO  / 2016

O condomínio tem auto-
ridade para interferir nes-
sas questões? Saiba mais 
sobre este tema e outros 
assuntos diversos nesta 
edição do Jornal do Síndico.

A todos, uma boa leitura e 
um ótimo mês de setembro!

Os Editores

Eleições para síndico: 
como escolher o melhor?

	 Ter boa intenção 
nem sempre é suficiente para 
ser uma boa opção para ocu-
par o papel de síndico. O car-
go exige muito mais. Além do 
bom trato e convivência pací-
fica com demais condôminos 
e funcionários, o candidato a 
gestor deve apresentar carac-
terísticas operacionais que o 
qualifiquem para a adminis-
tração seja para mandato de 
um ou dois anos, a depender 
das regras do condomínio.
	 A camaradagem e 
a amizade não podem ser 
critérios de escolha para a 
eleição do síndico. Um bom 
ponto de partida é procurar 
saber se a pessoa que coloca 
o nome à disposição já possui 
alguma experiência prévia 
com gestão, preferencial-
mente de um condomínio, 
mas já ter comandado um 
estabelecimento comer-
cial, por exemplo, pode ser 

de grande ajuda, uma vez 
que já estará familiarizado 
com alguns procedimentos. 
	 Em segundo lugar, 
deve-se observar se o candi-
dato tem conhecimento dos 
problemas e necessidades do 
condomínio. Nesse quesito, 
moradores mais antigos têm 
alguma vantagem pelo fa-
tor tempo, porém, novos 
condôminos não devem ser 
descartados de imediato. É 
necessário dar a oportuni-
dade de todos demonstrarem 
suas experiências e inter-
esses, para se decidir quem 
pode agregar mais conteúdo. 
	 Um bom síndico tem 
pé no chão e trabalha sem 
falsas expectativas. Todas as 
grandes promessas de ótimos 
benefícios, redução drástica 
de gastos, resolução imedia-
ta de problemas antigos são 
pontos para serem observados 
com cautela e um pouco de 

desconfiança. Nenhum síndi-
co faz milagre do dia para a 
noite, então é bom prestar 
atenção se o candidato tem 
planejamentos e cronogramas 
para alcançar metas viáveis. 
	 Além das quali-
dades técnicas, o síndico 
deve ser um agente social 
conciliador. Em sua gestão, 
muitas vezes precisará me-
diar conflitos, discussões, 
entraves e dissabores entre 
condôminos. A capacidade 
de diplomacia e de gerenciar 
crises é fundamental para o 
papel de síndico, portanto 
é impossível que um mora-
dor antissocial consiga levar 
adiante um bom mandato. 
	 Se entre os candi-
datos propostos há algum 
que pleiteia a reeleição ou já 
foi síndico em alguma outra 
oportunidade, a avaliação 
deve ser ainda mais criteriosa, 
uma vez que além da análise 

do “currículo”, deve-se ana-
lisar também as experiências 
de administrações passadas e 
verificar se foram proveitosas 

e se o candidato tem capa-
cidade para contribuir mais.
A autora é colaboradora

 Jornal do Síndico

Administração *Cecilia Lima
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Legislação * Cecilia Lima

	 Por desleixo, des-
cuido ou má fé é comum que 
objetos caiam de varandas e 
janelas nos condomínios. A 
mínima distração pode ser cru-
cial para provocar o despen-
camento de algo, podendo 
gerar prejuízos materiais e 
também riscos a transeuntes. 
O condômino de cuja unidade 
for arremessado o objeto é res- 
ponsável legal por responder 
pelos danos decorridos do fato. 
	 Vasos de plantas, 
brinquedos, roupas, lixo, 
cigarros ou até mesmo sa-
liva. Não importa o que está 
sendo jogado ou se a queda 
ocorreu por acidente ou ser 
proposital, o proprietário do 
imóvel é responsável pelo 
ato, podendo ser penalizado 
dentro das normas previstas 
no Regimento do condomínio 
e também processado na 
Justiça comum. O mesmo é 
aplicado ao condomínio, em 
caso de negligência coletiva. 

	 Em julho deste ano, 
a 1ª Câmara Cível do TJDFT 
manteve decisão que con-
denou o Condomínio Beach 
Tower, na cidade de Itapema, 
a pagar indenização de R$5 
mil, cada, a dois transeuntes 
atingidos por objetos que 
caíram da fachada do edifício. 
Os autores afirmaram que es-
tavam a caminho da praia, 
quando foram atingidos por 
cacos de vidros e vigas de 
ferro, sofrendo várias lesões. 
Segundo eles, houve ne-
gligência por parte do con-
domínio quanto à segu-
rança da fachada do prédio. 
Em contestação, o condomínio 
defendeu sua ilegitimidade 
passiva, afirmando que os 
objetos caíram de um dos 
apartamentos, onde não havia 
ninguém a quem se pudesse 
imputar responsabilidade no 
momento do acidente, pois era 
ocupado apenas no veraneio.
A justificativa não conseguiu 
reverter o entendimento da 2ª 

Turma Cível, que julgou que 
o condomínio era ilegítimo 
para estar no pólo passivo 
da ação, já que a unidade de 
onde haviam caído os obje-
tos tinha sido identificada. 
O artigo 938 do Código Ci-
vil/02 prescreve que “aquele 
que habitar prédio, ou parte 
dele, responde pelo dano pro-
veniente das coisas que dele 
caírem ou forem lançadas 
em lugar indevido”. Então, 
verifica-se que o caso é de 
responsabilidade civil obje-
tiva, que prescinde de culpa.
	 O arremesso do ar-
tefato poderá ser provado por 
imagens captadas por câmeras 
do próprio prédio ou câmeras 
de testemunhas, perícia espe-
cializada ou testemunho oral 
ou escrito de pessoas que viram 
o fato acontecendo. Nos casos 
em que não é possível reunir 
provas para chegar ao autor e, 
portanto, não sendo possível 
identificar a origem da coisa 
arremessada, a jurisprudência 

e a Doutrina entendem que, 
nesse caso, trata-se de respon

sabilidade solidária de todos 
os moradores do condomínio.
	
O autor é colaborador do

Jornal do Síndico

Arremesso de objetos é responsabilidade de 
condômino e do condomínio
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Segurança *Cecilia Lima

Segurança por controle remoto
	 Um assalto ocor-
rido em um condomínio no 
Centro de São Paulo em abril 
teve um desfecho inusitado, 
graças à tecnologia. Com a 
ajuda de um funcionário de 
sua confiança, o apartamento 
de uma lojista chinesa foi in-
vadido. Os bandidos fizeram a 
ela e o tio de reféns enquanto 
recolhiam objetos de valor e 
uma quantia de aproximada-
mente R$ 60 mil em espécie.
	 O que os assaltantes 
não esperavam é que poli-
ciais militares entrassem no 
prédio antes e os detivesse 
antes deles conseguirem se 
evadir. Todos da quadrilha – 
inclusive os que aguardavam 
em um carro do lado de fora 
do edifício – foram presos. A 
operação só foi possível 
porque uma sócia da co-
merciante assistiu às movi-
mentações pela internet 
através de imagens gra-
vadas por câmeras insta-
ladas no apartamento. 
	 Ao constatar o assal-

to, ela rapidamente entrou em 
contato com um funcionário 
da loja que chamou a polí-
cia. Detalhe: A sócia – que 
também é familiar da dona 
da casa assaltada – estava 
a milhares de quilômetros 
de distância de São Paulo, 
especificamente na China. 
	 A tecnologia pos-
sibilitou atitudes como a 
mencionada. A sistemática 
de controle de segurança à 
distância já existe e é uma 
realidade em muitos con-
domínios. Com a utilização 
de um “porteiro virtual” não 
existe riscos de que esse fun-
cionário seja agredido ou 
pressionado a permitir a en-
trada de estranhos no prédio.
	 Outra vantagem 
do serviço é a economia. A 
adoção de tecnologia vir-
tual para garagens e portar-
ias pode diminuir em até 
50% a folha de pagamento 
do condomínio. Na cidade 
de João Pessoa, capital da 
Paraíba, doze condomínios 
fazem uso do Comando Vir-

tual, serviço oferecido pelo 
escritório do Condomínio 
Cidadão, sediado no Sin-
dicato dos Condomínios 
de João Pessoa (Secovi). 
	 A ferramenta sub-
stitui a presença física do 
porteiro na guarita por um 
profissional que fica no es-
critório da empresa, monito-
rando tudo de longe. O pro-
cesso de entrada funciona de 
modo semelhante ao tradi-
cional: ao chegar, o visitante 
interfona para falar com o 
porteiro. O funcionário fará 
o contato com o morador 
para checar a permissão de 
entrada e em seguida libera, 
ou não, a passagem. Tudo 
é monitorado por câmeras. 
	 Na Paraíba, o serviço 
do porteiro virtual custa em 
média R$ 1.500,00 (men-
salmente) e pode ser insta-
lado tanto em condomínios 
residenciais quanto empre-
sariais e corporativos. O in-
vestimento inicial em equi-
pamentos técnicos (câmeras, 
gravadores de voz, interfone, 

sensores de muro) gira em 
torno de R$ 8 mil para con-
domínio que não possui ne-
nhum desses equipamentos. 
	 O Secovi-PB ava-
lia que o serviço tem poten-
cial para reduzir à metade as 
despesas do condomínio. Há 
condomínios que empregam 
quatro porteiros (dois se al-

ternando pela manhã e mais 
dois à noite). Com o serviço 
de tecnologia por controle re-
moto, o custo anual se equi-
para a manutenção de apenas 
dois ou menos funcionários, 
dependendo do regime de 
emprego e benefícios pagos.
A autora é colaboradora do 

Jornal do Síndico
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Jurisprudência

TObra clandestina referen-
dada pela assembléia - Di-
reito de condômino de 
defender a área comum.
Assiste ao condomínio a de-
fesa de área comum contra 
outro condômino que a tenha 
invadido, com redução da 
área de iluminação e aera-
ção no hall dos apartamento. 
Não importa que, em assem-
bléia de condôminos haja 
sido dado consentimento ad 
posteriori para a realização 
de obra que assume o cunho 
de clandestinidade, por aus-
ência de autorização das au-
toridades municipais.(TJ-RJ 
- Ac. unân. Da 2ª Câm. Cív. 
Reg em 14-12-84 - Ap 33.694 
- Rel; Des. Penalva Santos). 

Nota: A Câmara decidiu por 
obrigar o réu a repor o imóv-
el nas condições originais, 
sob pena de pagamento de 
multa diária de um salário 
mínimo vigente à época da 
satisfação, se não cumprido o 
peculado em 60 dias do trân-
sito em julgado da sentença

Convenção
Alteração - Quorum
O quorum de 2/3 basta para 
aprovar convenção condomin-
ial, ou, é óbvio, a sua alteração, 
salvo naquilo em que prejudi-

car os direitos adquiridos de 
um ou alguns condôminos, 
ou no que alterar situações 
preestabelecidas quanto à des-
tinação ou no uso das partes 
comuns do condomínio. Exi-
gem, entretanto, consentimen-
to de todos os condôminos 
as alterações da Convenção 
que importem em mudança 
na destinação originária das 
unidades autônomas, das prin-
cipais partes e coisas de uso 
comum ou em novação unân. 
Da 12ª Câm. Cív. Julg. Em 
12-4-88 - Ap. 129.521-2- San-
tos - Rel. Des. Carlos Ortiz)

Convenção
Disposição - aprovação por 
quorum de 2/3 - ineficácia 
Ainda que aprovadas com o 
quorum qualificado de 2/3, 
são ineficazes disposições de 
convenção que imponham 
restrições ao exercício nor-
mal do direito de propriedade 
de condôminos sobre suas 
unidades autônomas e que 
afrontem a própria natureza 
e destinação destas (TA-
RS - Ac. unân. da 3ª Câm. 
Cív. Julg. Em 20-5-87 - Ap. 
187019641 - Capital - Rel. 
Juiz Élvio Schuch Pinto).

Piscina
Restrição do uso da piscina

Não ofende qualquer princípio 
ou regra constitucional o dis-
positivo da escritura de con-
venção condominial que re-
stringe o uso da piscina do 
edifício, vedando o ingresso 
aos serviçais dos condômi-
nos (STF - Ac. unân. Da 
1ª T. publ. No DJ de 7-10-
83 - ap. 87.831-9-SP - Rel. 
Juiz Neri da Silveira). 
Consumo de Água
Condomínio - consumo de 
água - hidrômetro - sistema 
de estimativa - exclusão
Existindo hidrômetro no con-
domínio, o consumo é medi-
do, ficando excluído o sistema 
de estimativa. Embora a tarifa 
mínima seja compatível com 
o sistema de consumo me-
dido, essa tarifa é vinculada a 
cada hidrômetro existente no 
condomínio e não a cada uni-
dade habitacional integrante 
do condomínio”(TJ - RJ - Ac. 
unân. da 3.ª Câm. Cív. Reg. 
Em 12.03.92 - Apel. 3.748/90 
- Capital - Rel. Des. José Ro-
drigues Lema - CEDAE vs. 
Condomínio do Edifício Juan 
Pablo Duarte). Apud Ad-
coas, BEJ, ementa 137283.

Infiltração
Direito de Viz-
inhança - Infiltração 
Ação de condenação de 

condomínio de edifícios 
de apartamentos a realizar 
as obras necessárias à ces-
sação das infiltrações e a 
pagar as perdas e danos re-
sultantes da ruína da proprie-
dade do outro condômino. 
Demonstrado, através de 
prova pericial confiável e por 
meio de outros elementos 
de convicção, que as infilt-
rações são provenientes do 
apartamento do réu, merece 
confirmação a sentença que 
julgou o pedido do autor. 
A circunstância de resultarem 
de vício de construção as fal-
has causadoras das infiltra-
ções e, pois, dos danos, dá ao 
proprietário o direito de opor 
o fato ao construtor, para dele 
pleitear o que entender, a bem 
dos seus direitos, mas não 
lhe autoriza invocá-lo como 
escudo, para livrar-se da ob-
rigação que lhe corre, de fazer 
cessar as infiltrações prove-
nientes do seu apartamento 
e de indenizar os donos dela 
resultantes (Apelação Cível 
nº 80.833/89 - 8ª Câmara - 
Unânime - Rel. Juiz Wilson 
Marques - Julg. Em 22-02-89).

TJ-PR - Apelação Cível AC 
696566 PR Apelação Cível 
0069656-6 (TJ-PR) 
Data de publicação: 

19/06/1996 
Ementa: ABILIDADE CIVIL - 
CONDOMÍNIO - FURTO DE 
VEICULO NA GARAGEM 
- HA O DEVER DE INDENI-
ZAR, PELO CONDOMÍNIO, 
SOMENTE QUANDO RE-
SULTE DEMONSTRADA A 
OBRIGACAO DE PROPICI-
AR SEGURANÇA, O QUE 
NAO SE PROVOU - AO 
REVES, HA CLAUSULA, 
NA CONVENCAO RESPEC-
TIVA. ISENTANDO O CON-
DOMÍNIO OU O SINDICO, 
DE RESPONSABILIDADE 
POR FURTO EM AREAS 
COMUNS - RAZAO MAIOR 
PARA HAVER A ISENCAO 
POR FURTO VERIFICADO 
EM AREA EXCLUSIVA 
- SENTENCA DE IMPRO-
CEDENCIA CORRETA - 
ENTENDIMENTO JURIS-
PRUDENCIAL. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVI-
DO. JURISPRUDENCIA: 
RSTJ 62/354.
Encontrado em: OCOR-
RENCIA, SINDICO, CON-
DOMÍNIO, CULPA, INEX-
ISTENCIA, CONVENCAO, 
CLAUSULA, RESPONSAB-
ILIDADE, ISENCAO,...Se-
gunda Câmara Cível (extinto 
TA) RESPONSABILIDADE 
CIVIL, BEM MOVEL, ES-
TACIONAMENTO, FURTO. 
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Seu Condomínio *Cecilia Lima

	 Um dos desafios 
na gestão dos funcionários do 
condomínio é o controle de 
horas trabalhadas, bem como 
o registro de início e término 
das jornadas. Atrasos na troca 
de turnos, horas extras, fol-
gas e faltas são ocorrências 
que precisam estar documen-
tadas para fins de cumpri-
mento à legislação trabalhista.
	 O antigo caderno 
de ponto ou mesmo cartão 
de papel já não são mais as 
melhores opções para essas 
necessidades, uma vez que 
podem ser facilmente, rasu-
rados, fraudados ou mesmo 
danificados sem chance de 
reparo e recuperação dos da-
dos contidos, o que dificulta o 
cálculo de horas. Sem contar 
no esforço maior gasto com 

a transcrição dessas informa-
ções para um meio digital.
	 A tecnologia do reló-
gio de ponto eletrônico - com 
cartão magnético ou biometria 
- já não é mais uma realidade 
restrita às empresas, agora 
também faz parte da rotina de 
condomínios residenciais e 
corporativos. O equipamento 
garante maior segurança no 
controle de atividades, dimi-
nuindo as chances de pro-
blemas com a 
Justiça do trabalho.
	 Há modelos específi-
cos homologados pelo Minis-
tério do Trabalho e Emprego 
(MTE), os quais devem ser 
instalados seguindo as orien-
tações da Portaria 1510, que 
é uma determinação do que 
regulamenta o Sistema de 
Registro Eletrônico de Ponto 

(SREP). Com o relógio, é pos-
sível gerir os horários trabalha-
dos do zelador, jardineiro, por-
teiro, vigilantes e funcionários 
da limpeza, entre outros que 
trabalham nos condomínios.
	 As vantagens no 
uso do relógio de ponto ele-
trônico são inúmeras. No en-
tanto, o investimento pode 
ser um pouco salgado se as 
finanças do seu condomínio 
não vão de vento em popa. 
Dos modelos homologados 
pelo MTE, o preço médio 
fica entre R$ 1.500,00 e R$ 
2.000,00, a depender da com-
plexidade e funcionalidades 
do mesmo. Os custos devem 
ser analisados com cautela, 
embora seja um instrumento 
que vai ajudar e muito a ad-
ministração do condomínio.

Especificidades

De acordo com o Sistema de 
Registro Eletrônico de Ponto 
(SREP), os relógios de pon-
to devem possuir algumas 
características: apresentar 
tempo real em formato que 
contenha hora, minutos e se-
gundos; deve possuir impres-
sora acoplada e de uso ex-
clusivo do equipamento, que 
permita a emissão de compro-
vante de cada marcação efe-

tuada; capacidade de armaze-
namento permanente onde os 
dados armazenados não pos-
sam ser apagados ou alterados, 
direta ou indiretamente; pos-
suir porta padrão USB externa 
(denominada Porta Fiscal), 
para pronta captura dos dados 
armazenados na memória pelo 
Auditor-Fiscal do Trabalho.

A autora é colaboradora do 
Jornal do Síndico

Ponto eletrônico: controle na ponta do dedo
Relógio digital proporciona registro seguro de atividades laborais e menos problemas com a Justiça
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Dicas

Quadra poliesportiva

	
	 A manutenção regular de sua 
quadra aumentará a vida útil das instala-
ções e permitirá utilizá-las sempre nas me-
lhores condições. Há no mercado diversas 
empresas que fornecem acessórios própri-
os para essa estrutura como: pisos espe-
ciais, alambrados, tabela para prática do 
basquete, traves para futebol, mastros e rede 
de vôlei ou tênis, dentre outras atividades.
No planejamento de custos, é importante 
lembrar a necessidade de manutenção, a 
qual deve constar no calendário anual de 
revitalizações do condomínio. Os itens a 
serem vistoriados – e possivelmente repa-
rados – numa inspeção são a resistência da 
tela que isola a quadra, condições de estrutu-
ras metálicas como traves (elas não podem 
apresentar pontas cortantes ou ferrugem), 
a visibilidade das demarcações do campo 
(caso a quadra sirva para algum esporte 
que necessite disso) e a qualidade do piso.

Gesso

	 O gesso é um dos materiais mais versáteis na arquitetura, podendo servir para diversas atribuições, 
desde fazer coberturas lisas e texturizadas ou redistribuir o espaço de um ambi-
ente, podendo ser feitas alterações no teto e em divisórias. Outra vantagem é a ex-
celente resistência ao fogo e um isolamento termo-acústico satisfatório nos ambientes. 
A aplicação de gesso em reformas pode render, além da estética, economia. Enquanto um reboco 
normal é feito em duas etapas e utiliza areia, cimento e cal, no reboco de gesso se utiliza apenas 
um insumo: o próprio gesso. Um saco de gesso chega a ser encontrado no mercado por um valor 
três vezes menor que um de cimento. É comum ocorrerem trincas ou fissuras em forros de gesso 
mal executados, devido a dilatação ou retração térmica. Mão de obra especializada é fundamental.

Extintores 

	
	 Equipamentos obrigatórios em todo condomínio, os extintores precisam estar em per-
feitas condições para operarem adequadamente quando acionados. Uma manutenção equivo-
cada pode inutilizá-lo e assim trazer graves riscos à segurança do prédio. A primeira e mais im-
portante precaução a ser tomada é ser vigilante quanto ao prazo de validade do mesmo. 
O lacre de inviolabilidade deve estar intacto e o ponteiro do indica-
dor de pressão deve permanecer na faixa verde, caso contrário indicará des-
pressurização. O extintor não deve apresentar sinais de ferrugem, arranhões 
ou estar amassado. O equipamento sempre deve ser mantido na vertical e jamais na horizontal ou de 
cabeça para baixo.

	 Depois que o novo 
código civil entrou em vigor, 
em Janeiro desse ano, já não 
vale mais o ditado popular os 
incomodados que se mudem. 
	 Aqueles condôminos 
que não seguirem as regras 
previstas no regimento interno 
e não colaborarem com a paz 
entre os vizinhos podem perder 
o direito de residir no local.
	 Uma das mudanças 
inseridas nos condomínios co 
o novo código civil atinge, 
em cheio, as relações de vi-
zinhança. O morador que in-
fringir as regras impostas pelo 
Regimento Interno pode ser 
“convidado” a se retirar do 
condomínio. Mas, boa parte 
deles, de alguma forma, não 
leva serio a responsabilidade 
na preservação dos bens co-
muns, nem respeitam os di-
reitos alheios. É dever de 
todos conservar as escadas, 
corredores, jardins, praça e 
vias publicas de seu conjunto, 
pois todas estas áreas são ex-
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	 Depois que o novo 
código civil entrou em vigor, 
em Janeiro desse ano, já não 
vale mais o ditado popular os 
incomodados que se mudem. 
	 Aqueles condôminos 
que não seguirem as regras 
previstas no regimento interno 
e não colaborarem com a paz 
entre os vizinhos podem perder 
o direito de residir no local.
	 Uma das mudanças 
inseridas nos condomínios co 
o novo código civil atinge, 
em cheio, as relações de vi-
zinhança. O morador que in-
fringir as regras impostas pelo 
Regimento Interno pode ser 
“convidado” a se retirar do 
condomínio. Mas, boa parte 
deles, de alguma forma, não 
leva serio a responsabilidade 
na preservação dos bens co-
muns, nem respeitam os di-
reitos alheios. É dever de 
todos conservar as escadas, 
corredores, jardins, praça e 
vias publicas de seu conjunto, 
pois todas estas áreas são ex-

tensão da propriedade condo-
minial. Mas, como preservá-
las? E, mais ainda: como 
convencer os condomínios 
a assumirem a sua respon-
sabilidade neste trabalho?
	 Muitos síndicos ten-
tam obter êxito nestas cam-
panhas, mas apenas poucos 
conseguem resultados signifi-
cativos; outros desistem e tor-
cem por uma mudança “natu-
ral” dos moradores. Mas, caso 
o sindico insista nesta cam-
panha, o que ele pode sugerir 
para os moradores? Abaixo, 
algumas sugestões que podem 
fazer diferença na convivên-
cia e na qualidade de vida 
proposta pelo condomínio:
	 Não jogar lixo ou 
qualquer objeto na rua ou 
áreas de uso comum (jardins, 
calçadas, corredores). O lixo 
deve ser recolhido em sacos 
plásticos ou em depósitos 
adequados e depois coloca-
dos no local correto de coleta;
	 Não estender roupas, 

tapetes, toalhas nas janelas, 
parapeitos das varandas, terra-
ços ou em qualquer outro local 
visível do exterior, ou permitir 
que as circulações internas 
dos blocos sirvam de áreas 
para colocação dos varais;
	 Não realizar ser-
viços domésticos nas 
áreas de uso comum;
	 Ser um bom vi-
zinho, evitando perturbar 
o sossego dele com brigas, 
discussões e festas baru-
lhentas, aparelhos de som e 
televisão em volume alto.
	 Animais, aves ou 
qualquer tipo de criação 
nas unidades que causam 
incomodo aos moradores.
	

Costumes errados
 
	 Cuspir, jogar lixo 
ou qualquer objeto na rua 
ou áreas de uso comum (jar-
dins, calcada, corredores);
	 Jogar papel higiêni-
co, absorvente feminino 

ou qualquer outro de-
trito no vaso sanitário;
	 Ter em casa explo-
sivos, drogas, ácidos in-
flamáveis ou equivalentes;
	 Realizar ser-
viços domésticos nas 

áreas de uso comum;
	 Conservar o imóvel. 
Assim o condômino estará 
cooperando com a comunidade 
e valorizando o seu imóvel
*A autora é colaboradora do

Jornal  do Síndico

A boa política de vizinhança

* Andréa MattosRepeteco
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Finanças

Novo dono, velhas dívidas

	 Dívidas com o 
condomínio e com finan-
ciadoras são atreladas ao 
imóvel em questão e não 
apenas ao proprietário dele. 
Isso quer dizer que, mesmo 
passando para outras mãos, 
a unidade condominial não 
fica livre de suas dívidas. Se 
a casa ou apartamento muda 
de dono, as dívidas vão jun-
to, e as cobranças também.
	 Esse foi o entendi-
mento reafirmado pelo Tri-
bunal Regional Federal da 
4ª Região (TRF4): a dívida 
condominial adere ao imó-
vel, passando a ser de respon-
sabilidade daquele que venha 
a adquirir o bem. A partir 
dessa premissa, o TRF4 deu 
provimento,  agosto, a um 
recurso do condomínio de 
Esteio (RS) Victória Régia 
e determinou a manutenção 
da penhora de um imóvel.
O apartamento em questão 
foi retomado pela Caixa após 

o mutuário deixar de pagar 
as prestações do financia-
mento. O banco, entretanto, 
não pagou os condomínios 
atrasados, o que levou a ad-
ministração condominial 
do Vitória Régia a ajuizar 
ação requerendo a quitação.
Tentando eximir-se da dí-
vida, a instituição financeira 
moveu o processo na Justiça 
Federal pedindo o levanta-
mento da penhora. A Caixa 
alegava que esta seria uma 
constrição de patrimônio de 
terceiro, devendo ser cobrada 
do mutuário. Em primeira 
instância, a Justiça suspen-
deu a penhora e administra-
ção do condomínio recorreu 
ao tribunal contra a decisão.
O relator do processo na 3ª 
Turma, desembargador fed-
eral Ricardo Teixeira do 
Valle Pereira, reformou a 
sentença. Conforme o ma-
gistrado, “é sabido que a 
taxa condominial se trata de 

obrigação propter rem, ou 
seja, que adere ao imó-
vel, transmitindo-se ao 
adquirente do mesmo. A 
responsabilidade do novo 
proprietário inclui a de 
adimplemento daquelas ta-
xas anteriores à aquisição”.

SAIBA MAIS: 
	 O que sig-
nifica “Propter REM”?
É uma obrigação real, que 
decorre da relação entre o 
devedor e a coisa. Difere 
das obrigações comuns es
pecialmente pelos modos 

de transmissão. Propter 
rem significa “por causa da 
coisa”. Assim, se o direito 
de que se origina é trans
mitido, a obrigação o segue. 
A transmissão é automática, 
independente da intenção 
específica do transmitente.
A autora é colaborador do 

Jornal do Síndico

*Cecilia Lima

Ao comprar um imóvel com débitos, o novo proprietário adquire junto as dívidas do mesmo
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Acesse:

entri.com.br
e conheça todas as aplicações 
deste sistema.

Entre em contato:

Rua Des. Westphalen, 1391
Rebouças - Curitiba PR

41 3517-0950
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Cotidiano *Cecilia Lima

	 A rotina de um con-
domínio residencial é preen-
chida não apenas pelo convívio 
entre condôminos - inquilinos 
ou proprietários - como tam-
bém com os seus respectivos 
funcionários domésticos. Em-
pregados domésticos, diaris-
tas, babás e cuidadores são 
alguns dos profissionais que 
estão em constante trânsito 
pelas dependências do prédio. 
	 O condomínio pode 
estabelecer regras que visem 
maior organização e, sobre-
tudo, segurança do imóvel. 
Contudo, excessos e abusos 
discriminatórios devem ser 
combatidos. As regras do con-
domínio não podem, em ne-
nhuma hipótese, constranger 
ou ferir a dignidade de qual-
quer funcionário, seja ele do 
próprio residencial ou de al-
guma unidade em particular.
	 Em Goiânia (GO), no 
mês de agosto, uma prática 
de um condomínio foi levada 
às manchetes de noticiários 

e denunciada: a obrigatorie-
dade de revista em mochilas 
e bolsas de empregadas do-
mésticas ao saírem do pré-
dio. “Para mim isso é uma 
falta de respeito, fiquei muito 
constrangida”, declarou uma 
das senhoras que tiveram 
de se submeter à revista 
ao deixarem o expediente. 
	 Outro exemplo de 
abuso ocorreu em São Paulo 
(SP), quando ao chegarem 
uma manhã para trabalhar, 
empregados domésticos 
foram comunicados que 
teriam uma “pequena taxa” 
descontada do próprio salário 
para arcar com despesas para 
confecção de uniformes, uma 
exigência do condomínio, 
para que pudessem ter acesso 
às dependências do mesmo.
	 No quadro de avisos, 
uma placa expressava que 
não seria permitida a per-
manência de funcionários no 
hall, garagem, escadas, ou 
quaisquer áreas de uso co-

mum nem que estivessem 
uniformizados. Acrescentava-
se a isso a informação de que 
estava proibido encontros ou 
aglomerações de auxiliares 
domésticos e funcionários 
do condomínio, ainda que 
fora do horário de trabalho. 
	 Ao analisar tais cir-
cunstâncias, o advogado 
Dimárcio Peres afirma en-
contrar claros exemplos do 
que não deve ser feito. “Em 
primeiro lugar, no caso de im-
por a revista dos pertences, é 
um absurdo, uma vez que o 
condomínio não tem poder 
de polícia e não pode revis-
tar funcionários, que sequer 
são seus contratados, em 
hipótese alguma”, afirma. 
	 Outra arbitrariedade 
também é verificada no segun-
do caso. “Apenas o contratante, 
ou seja o patrão, pode requerer 
que seu funcionário use uni-
forme. Para isso, ele próprio 
deve arcar com as despesas 
de confecção, o custo dessa 

roupa jamais pode ser pago 
pelo trabalhador”, declara. 
	 A proibição de con-
versar, assim como outras 
medidas comuns como proi-
bir o empregado doméstico 
de usar o elevador social não 
devem ser impostas no con-
domínio, pois constituem 
constrangimento. “O uso dos 

elevadores é igual para to-
dos. Se o funcionário está em 
roupas de banho, portando 
carga ou animal doméstico, 
ele deve usar o de serviço, 
em outra maneira pode sim 
utilizar o elevador social. A 
segregação deve ser com-
batida”, afirma o advogado. 
 *A autora é colaboradora do

Jornal  do Síndico

A interferência do condomínio em atividades 
de funcionários particulares
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ADMINISTRADORA DE CONDOMÍNIOS

CFTV

AJARDINAMENTO

CONDOMÍNIO INFORMATIZADO

ELÉTRICA 

EXTINTORES

DEDETIZAÇÃO E LIMPEZA DE CAIXA D’ ÁGUA

IMPERMEABILIZAÇÃO

LOMBADAS DE BORRACHA

ADVOCACIA CONDOMINIAL

CONSERTOS E REPAROS EM ESQUADRIAS

MANUTENÇÃO PREDIAL

ELÉTRICA 
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PORTA CORTA-FOGO
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MANUTENÇÃO PREDIAL PINTURAS

PÁRA-RAIOS

TREINAMENTO DE PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO

MANUTENÇÃO PREDIAL
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